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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO C

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	
t. C 1

Processo no	 10467.003238/8S-14	
--.....--lutxma

SessWo de ::	 24 de agosto de 19 ?3.	 ACORDPO No 202-05.963
Recurso no::	 04 „ 754
Recorrente::	 HORACIO TAVARES e FILHOS LTDA.
Recorrida ...,	 DRF EM j0A0 PESSOfr - PE:

,

EIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissWo de
receita, legitima-se a exigencia da contribuiçXo.
Recurso negado.

Vistos, relatado e discutidos Os presentes autos
de recurso interposto por HORACIO TAVARES e FILHOS LI DA

1ACORDAM OS Memb ros da Segunda Cãmara do Segundo
Con-miho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente a Conselheira TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTOjA.

Sala das Sessele: , em 24 j» agosto de 1993.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10467.003238/88-14

Recurso no:	 84.754
AcórcLWo no:	 202-05.963
Recorrente:	 HORACIO TAVARES e FILH S LTDA.

RELATORIO

Contra a empresa acimx identificada foi lavrado,
em 24/11/88, o auto de infraçgo de fls. 06, onde se exige o
pagamento da contribuiç go ao PIS/EA URAMENTO, no valor de Cz$
4.530,7B, mais os acréscimos legais nertinen-am .J, em decorrencia
de omisso de receita operacional, no ano de 1985, caracterizada
pela exÁstencia de passivo fictício, apurada em fiscalizaçgo do
IRP3.

Em 09/01/89, a autuada apresentou a impugnaçgo de
fls. 11,16, onde alegou, preliminarnente, que se trata de uma,
decorreE -ia de lançamento inexistente, uma vez que o fato gerador
da obricaçgo principal, que lhe deu nrigem, foi absorvido pelo
prejuízo fiscal declarado.

No mérito, reitera es argumentos expendidos na
impugnaçab pertencente ao IRFO.

Na informaç go fiscal de fls. 19/23, referente ao
processo dito matriz, o autuante excluiu da base de cálculo do
imposto o valor de Cr$ 544.247.875,(0, mantendo o valor de Cr$
59.057.100.

As fls. 25, o Chefe da DIVITRI da MV em jogo
Pessoa-PU encaminhou os autos a DIVEEj„ solicitando a •miss go do
auto de infraçgo referente ao IRP3 por entender que "para a
lavratul• do processo reflexo é lecessária a existOncia de
processe matriz que lhe de origem".

Lavrado	 o mencionado auto de infraç go,	 foi
reaberto prazo para impugnação, a cmtar da data da ciOncia, em
29/06/89, conforme AR de fls. 2S.

,

Em tempo hábil, a autuada apresentou, às fls.
29/30, .Jova impugnaçgo, na qual alejou, em síntese, que, dentre
as parcelas mantidas pelo autuante en sua informaç go fiscal, duas
deveriam ter sido excluídasu Cr$ 7.097.399,00 e Cr$
46.566.162,00. Tais cheques foram depositados nas contas da
impm~nte, conforme registros mntábeis„ e tiveram por
finalidale o pagamento junto aos bancos Real e Paraíba S/A às
firmas ::2Avolvidas na operaçab.

Por fim, a autuada cnncordou em pagar o débito,
=forme documento de fls. 31, requerendo o arquivamento do
process-

,
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 10467.003238/88-14
AcÓrd ego no:	 202-05.963

Em cumprimento ao de;pacho de fls. 41, o fiscal
autuante,: lavrou,às fls. 43, term ,n complementar ao auto de
infraçXe , de f1s0 06 4 a fim de que fos.se reaberto novo prazo para
impugnaçXo ou pagamento do crédito.

Devidamente cicàlvt.ifi:ada, a empresa apresentou a
impugnaçNo de fls. 47, onde reitern os argumentos expendidos
anteriw,nente.

Em de c: de fls. 6 .,./64 a autoridade de primeira
instáncla determinou o cumprimen-o do decidido no processo
relativ ,... ao IRP3, que manteve, em perte, a açXo fiscal para:

"EXCLUIR da Tributa0o no processo principal, e, em
onseqüOncia, nos reflexos alcançados, as parcelas abaixo

.-ENm:riminadas:

VXEROICIO/PERIODO -BASE	 W.).]ME EM Cf. 
1986	 1985	 962.9500724,00

HOMOLOGAR os recolhimentns abaixo especificados pelo
seu valor originário, cabendo AO setor competente confirmar
o pagamento e os cálculos dos encargos legais e da atuali-
7ç -ão monetáriarà

P(..).EL(EUg2.	 PROCESSO No	 YÊEQ4 UM MÇZ*)..
IR/FONTE	 24	 10167.003236/88-99	 43,88
VIU8001AL	 31	 1011670003237/88-51	 0,03

EIS/FATURAMENTO	 31	 101167.003238/88-14	 0,04

DECLARAR DEVIDAS as quaniias abaixo especificadas, que
dover'ão ser acrescidas, pai ocasi2Co da 1.iquida0o dos
c.E.':bito.s, de juros moratórios e multa:

1*PPft1P.fr.qP IJICI! I.J.ÇaM Pç.EEPIP.».Q/..CUEIMPP=R024E	 n.LQR UM IME:
R/F, o "T E	 :I. 9 6	 1985	 „ 034 „

	

I"' :I: 8/V .A -CUR:NIE:um1,S36	 :1.985	 22 „ 86
sms o c 1: N...	 :1986	 985	 20 •68

•

50 13 F . e	 as;	 Cf Lt	 :i.	 acima,	 atualizadas
monetariamente, as seguintes nultas de oficio:

IMPOPTO/CONTRID. ENQUADRAMEWO LEGAL.
IR/FONTE	 50 Art.729, I do Decreto 850450/80(RIR/

80)

H IS/FATURAMENTO	 50 Art.W. parágrafo ig da Lei 7.450/85
FINSOCIAL	 Art.e: parágrafo 1g da Lei 70450/85".
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
•

Processo no:	 10467.003238/88-14
Acórd'ao no:	 202-05.963

Em tempo hábil, a empresA ingressou com o recurso
de fls. 6n, no qual vincula a sort ::: do presente feito ao
julgamento do processo dito matriz, ac rescentanto, ainda, que a
decisWo recorrida se encontra eivada. de erros e omissffes, quando
demonstra existir uma parcela negativa le Cr$ 10.222.845, em vez
do valor de: Cr$ 59.857.155.

A secretaria desta Câmara providenciou a juntada
aos autos da cópia do AcórdXo n2 104-8.092, de 16/01/91, da
nuarta Câmara do Primeiro Conselho de C( ntribuintes (fls. 76/83)”
que, como • , e? ve. por unanimidade de vo • cms„ negou provimento ao
rewrse.

E o relatório.

•
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Processo op:	 10467.003238/9S-14
. Acórd'So op g 	202-05.963

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOF HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

,
I

Creio n'ao haver muito a examinar no presente,
processo. A sorte deste proceLso estava, desde o inIcio„
vincLioda ao que se decidisse no processo relativo ao IRPj, tendo
em vista a relaçab de causa e efeito criada entre ambos, eis que
apoiados no mesmo suporte tático.

E: naquele, como se pode ver no bem fundamentado
voto Tondutor do acórdWo n~:ti‘A-3„ nenhuma raz2(o lhe foi
reconcido.„ no que diz respeito •x matéria versada no presente
procio, ficando evidenciada a ocorrencia de omiss dao de receita,
tendo :,,m vista a WiXo-opresentaçao ce provas capazes de infirmar a
exigÊncio. E sobre tal receita ha de incidir a contribui0o ao
PIS/FATURAMENTO, na forma da legisioç'ão de regendo.

Assim sendo, adotanie como roz?Ses de decidir os
fundamentos constantes do voto CtÁ 3 compefe o Acórd'ao no 104-•
8.092, juntado por cópia a fls. 7':,/83, voto por que se negue
provimento ao recurso.

/

.	 Sala das SessVes, em 4 de agosto de 1993.
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